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Mortalidade materna e a prática educativa na 
atenção primária à saúde

RESUMO | O presente estudo se trata de uma Revisão Integrativa que tem como objetivo analisar as publicações que retratam o 
desenvolvimento da prática educativa relacionado à prevenção de mortalidade materna na APS brasileira. A partir da perspectiva de que 
a mortalidade materna atinge mulheres de diferentes formas devido a fatores socioeconômicos, entende-se que a Educação em Saúde 
desenvolvida na APS pode ser instrumento de prevenção. A partir dos 08 artigos selecionados, notou-se que a mortalidade materna 
reflete as desigualdades sociais vividas no Brasil. Além disso, é necessário o fortalecimento da APS para garantia de acesso à saúde e ter 
na prática educativa a construção coletiva da saúde da mulher com qualidade.
Palavras-chaves: mortalidade materna; atenção primária à saúde; educação em saúde. 

ABSTRACT | The present study is an Integrative Review that aims to analyze the publications that portray the development of 
educational practice related to the prevention of maternal mortality in Brazilian PHC. From the perspective that maternal mortality 
affects women in different ways due to socioeconomic factors, it is understood that Health Education developed in PHC can be a 
prevention tool. From the 08 articles selected, it was noted that maternal mortality reflects the social inequalities experienced in Brazil. 
In addition, it is necessary to strengthen PHC to guarantee access to health and to have in the educational practice the collective 
construction of women's health with quality.
Keywords: maternal mortality; primary health care; health education.

RESUMEN | El presente estudio se trata de una Revisión Integrativa que tiene como objetivo de analizar las publicaciones que retratan 
el desarrollo de la práctica educativa relacionada a la prevención de mortalidad materna en la APS brasileña. A partir de la perspectiva 
que la mortalidad materna afecta a mujeres de diferentes formas debido a factores socioeconómicos, se entiende que la Educación en 
Salud desarrollada en la APS puede ser instrumento de prevención. A partir de los ocho artículos seleccionados, se notó que la mortalidad 
materna refleja las desigualdades sociales vividas en Brasil. Además, es necesario el fortalecimiento de la APS para garantizar el acceso a 
la salud y tener en la práctica educativa la construcción colectiva de la salud de la mujer con calidad.
Palabras claves: mortalidad materna; atención primaria de salud; educación en salud.
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INTRODUÇÃO

O presente estudo se trata 
de uma Revisão Integrati-
va que se propõe analisar 

publicações que tenham como tema 
a prevenção da mortalidade mater-
na através da Educação em Saúde no 
contexto da Atenção Primária à Saúde 
(APS) brasileira.

Em 2000, a Declaração do Milênio 
foi desenvolvida em conjunto por 182 
países e a Organização das Nações 

Unidas (ONU) para promover o desen-
volvimento humano. Nesta, os “Obje-
tivos de Desenvolvimento do Milênio” 
buscam combater problemas socioe-
conômicos e de saúde dentre os quais, 
encontra-se a diminuição da morta-
lidade materna como uma estratégia 
importante para a melhoria da atenção 
à saúde da mulher(1) . Entende-se que 
a maternidade é uma construção so-
cial, e por isso, a proteção da mulher 
gestante ainda encontra-se ameaçada, 
marcada por um histórico de negligên-
cia nos âmbitos sanitário, assistencial, 
político, entre outros(2) .

A Organização Mundial da Saúde 
- OMS(3) define morte materna como:

[...] morte de uma mulher du-
rante a gestação ou dentro de 
um período de 42 dias após o 
término da gestação, indepen-
dente da duração ou da loca-
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lização da gravidez, devido a 
qualquer causa relacionada 
com ou agravada pela gravidez 
ou por medidas em relação a 
ela, porém não devida a causas 
acidentais ou incidentais.

No período de 2005 a 2015, 68% 
dos óbitos maternos foram causas 
obstétricas diretas e 28% causas obs-
tétricas indiretas, que ocorrem majo-
ritariamente durante o parto/gravidez/
aborto ou até 42 dias pós-parto. Des-
tacam-se como causas de mortalidade 
materna: os distúrbios hipertensivos, 
aborto, hemorragia e infecções puer-
perais. Os óbitos acontecem em mais 
de 90% dos casos nos hospitais em 
mulheres na faixa etária de 15 a 39 
anos, principalmente(4) .

No entanto, a mortalidade mater-
na é um evento que atinge de maneira 
diferente as mulheres, uma vez que 
determinantes socioeconômicos agem 
e influenciam seus desdobramentos. 
Das mulheres acometidas pelo óbito 
materno, 53% são solteiras, mais de 
42% não possui o ensino fundamen-
tal completo, quase 60% de negras ou 
pardas(4) . Nota-se que a maternidade é 
um universo influenciado pela cultura 
e por fatores sociais, como por exem-
plo, questões de gênero, raça, etnia e 
classe social. Nesse sentido, a atenção 
à saúde da mulher tem negligenciado 
determinantes sociais, históricos, polí-
ticos e institucionais que corroboram 
para a manutenção da tolerância à 
morte materna(2) . 

Nesse sentido, estabeleceu-se o 
Pacto Nacional pela Redução da Mor-
talidade Materna e Neonatal, o qual 
objetiva articular setores sociais, his-
toricamente mobilizados, para melho-
ria das taxas elevadas de mortalidade 
materna e neonatal do Brasil. O Pacto 
é pautado nos direitos humanos, uma 
vez que as causas de morte mater-
na são evitáveis e estão associadas à 
questões de vulnerabilidade social. As 
frentes de atuação para que o Pacto 

seja uma política de Estado são: Mo-
bilização Social, Qualificação de Pes-
soas, Políticas e Marcos Regulatórios, 
Insumos e Atenção Integral(5) . 

Vale destacar que, para evitar agra-
vos gestacionais que direcionem ao 
desfecho do óbito por causa materna, 
as ações educativas são instrumentos 
que a Atenção Primária se utiliza no 
cuidado à saúde da mulher, gestan-
tes, parturientes ou puérperas. As in-
formações e orientações por meio da 
Educação em Saúde auxiliam na com-
preensão dos riscos e sinais de alerta 
de uma possível doença iminente na 
gestação ou mesmo na necessidade de 
acompanhamento no pré-natal, ou nas 
consultas subsequentes ao parto. Além 
disso, possibilita a construção da cor-
responsabilização e da autonomia no 
processo de saúde.

Entende-se que Educação em Saú-
de é um dos principais eixos orientado-
res das práticas do enfermeiro. Assim, 
a prática educativa é compreendida 
como alicerce do cuidado em enfer-
magem(6) . A Atenção Primária à Saúde 
(APS) é um importante espaço para de-
senvolvimento de práticas educativas 
individuais e em grupo. Portanto, a 
Educação em Saúde é um meio ou ins-
trumento de trabalho para orientação 
da gestante quanto aos seus direitos 
sexuais, reprodutivos e trabalhistas. A 
abordagem deve ser multidisciplinar e 
o cuidado integral, visando a detecção 
precoce de problemas(2) . Consequen-
temente, a Educação em Saúde é um 
instrumento para prevenção da morta-
lidade materna e de complicações na 
gravidez e/ou no parto, bem como no 
puerpério.

A Atenção Primária é tida como a 
base da reestruturação do modelo de 
saúde, que ainda é hospitalocêntrico, 
biologicista e médico-centrado. Sua 
proposta é ser a porta de entrada do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e des-
tino preferencial do usuário, através 
da criação de vínculo e participação 
social(9) . No entanto, apesar da troca 

de saberes, escuta e vínculo serem 
valorizados pelos profissionais, ainda 
se observa uma prática educativa tra-
dicional. A prática educativa ainda é 
um instrumento para transmissão de 
conhecimento, controle social, mu-
dança de comportamento e adesão ao 
tratamento(9,10) .

O presente estudo tem como obje-
to as publicações científicas que têm 
como tema a prevenção da mortalida-
de materna através da Educação em 
Saúde no contexto da Atenção Primá-
ria à Saúde (APS). Assim, o objetivo do 
estudo é analisar as publicações cien-
tíficas que discutem a prática educati-
va como instrumento de prevenção da 
mortalidade materna na APS.

METODOLOGIA

Trata-se de uma revisão integrati-
va de literatura que consiste em um 
método com etapas de pesquisa pré-
-definidas rigorosamente. A revisão 
integrativa possibilita a síntese do co-
nhecimento já produzido sobre o tema 
abordado e direciona a prática emba-
sada no conhecimento científico(11) .

Para este estudo, utilizaram-se 
os seguintes descritores e palavras: 
“Mortalidade Materna”; “Atenção Pri-
mária à Saúde”; “Educação Popular” 
e “Educação em Saúde”.  Estabelece-
ram-se os descritores “Atenção Primá-
ria à Saúde”, Educação em Saúde” e 
“Mortalidade Materna” após consulta 
aos Descritores em Ciências da Saúde 
(DeCS). “Educação Popular em Saúde” 
foi utilizado na pesquisa como pala-
vra. Neste sentido, combinaram-se os 
descritores da seguinte forma: “Morta-
lidade Materna” “AND” “Atenção Pri-
mária à Saúde” “AND” “Educação Po-
pular”; “Mortalidade Materna” “AND”  
“Atenção Primária à Saúde”; “Mortali-
dade Materna” “AND” “Educação Po-
pular”; “Mortalidade Materna” “AND” 
“Educação em Saúde” “AND” “Aten-
ção Primária à Saúde”; “Mortalidade 
Materna” “AND” “Educação em Saú-
de”; “Mortalidade Materna” “AND” 
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“Atenção Primária à Saúde”.
Estas combinações foram utiliza-

das para realizar o levantamento de 
produções nas bases de dados eletrô-
nicas: Literatura Latino-Americana e 
do Caribe em Ciências da Saúde (LI-
LACS), Medical Literature Analysis and 
Retrieval System on-line (MEDLINE) e 
Base de Dados de Enfermagem (BDE-
NF). 

Os critérios de inclusão foram: ar-
tigos que retratavam o desenvolvimen-
to da prática educativa relacionada a 
prevenção de mortalidade materna na 
APS brasileira; artigos indexados nos 
referidos bancos de dados no período 
compreendido entre 2000 e 2018; es-
critos nos idiomas português, espanhol 
e/ou inglês; e resultantes de pesquisas 
primárias com abordagem qualitativa, 
quantitativa, mista, estudos teóricos e 
experimentais. Justifica-se o período 
de inclusão dos artigos, ao considerar 
a vigência da Declaração do Milênio 

da ONU(1) , a qual orienta políticas 
de saúde para melhoria da saúde da 
mulher e, consequentemente, da di-
minuição da mortalidade materna. 
Como critérios de exclusão estabele-
ceram-se, artigos que não retratavam 
a realidade na APS no Brasil e revisões 
integrativas. 

Para análise dos artigos, haverá 
aplicação de uma matriz de análise 
com os seguintes enfoques: identifica-
ção do artigo, revista, autores, ano de 
publicação, cenário de estudo, objeto 
e objetivos, identificação das práticas 
educativas vivenciadas e conclusão 
dos autores. Assim, tais práticas serão 
identificadas, organizadas e discutidas 
frente aos conceitos de mortalidade 
materna(3)  e abordagens de Educação 
em Saúde(10) .

RESULTADOS 

A partir da combinação de des-
critores explicitados na metodologia, 

encontrou-se um total de 18 artigos 
na BDENF, 803 na MEDLINE e 41 na 
LILACS (Quadro 1). Deste modo, ana-
lisou-se os resumos com o objetivo de 
avaliá-los segundo os critérios de in-
clusão e exclusão propostos. Esse pro-
cesso assinalou que 01 mesmo artigo 
foi encontrado nas 3 bases de dados 
e  outros 2 artigos encontrados em 02 
bases de dados. Assim, dos artigos en-
contrados, 08 atendiam aos critérios 
de inclusão, conforme demonstrado 
no Quadro 1.

Identificou-se que o interesse pelo 
tema é recente, já que foram encontra-
das 01 publicação no ano de 2002, 01 
publicação no ano de 2008, 01 publi-
cação no ano de 2009, 02 publicações 
no ano de 2010, 01 publicação no ano 
de 2013 e 02 publicações no ano de 
2014. Esses dados refletem que a mor-
talidade materna ainda é um problema 
de saúde pública vigente e que precisa 
ser enfrentado. 

Quadro 1. Relação dos artigos selecionados no estudo identificados pela numeração com título, revista, ano, objetivos e cenário do estudo. Rio 
de Janeiro, RJ, Brasil, 2018.

Título Revista Ano Objetivos
Cenário do 

estudo

A1*

Atención Prima-
ria y mortalidad 

materno-infantil em 
Iberoamérica

Atenção Primária 
Espanha

2013 Avaliar a associação entre a existência de uma massa 
crítica de médicos de família nos países da região e da 

mortalidade materno-infantil materna e infantil

Países Ibero-
americanos

A2
Rede Mãe Para-
naense: relato de 

experiência 

Espaço Saúde 2014 Descrever a organização e operacionalização da Rede, e os 
resultados alcançados.

Estado do 
Paraná

A3

As experiências de 
mulheres jovens no 
processo do aborto 
clandestino: uma
abordagem socio-

lógica

Saúde e Sociedade 2014 Aborto clandestino
Analisar a experiência de mulheres jovens que recorrem 
ao aborto clandestino, incluindo o condicionamento e as 

relações sociais dos envolvidos.
Contribuir para a melhoria dos serviços de saúde reprodu-
tiva na APS na perspectiva da integralidade e da promoção 

da saúde. 

Cabo Frio/ RJ

A4

Mortalidade mater-
na: implicações para 
o Programa Saúde da 
Família

Rev. Enferm. UERJ 2009

Vulnerabilidades relacionadas ao óbito materno (sobretudo 
sociais, políticas, e relativas aos serviços de saúde); e medi-
das favoráveis à evitabilidade do óbito materno, no âmbito 
do Programa de Saúde da Família (PSF), consideradas 
vulnerabilidades institucionais correlacionadas.
discutir aspectos relativos à organização, gerência e assis-
tência no PSF, importantes à prevenção da morte maternal.
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Verificou-se que do total de 08 
artigos selecionados, 01 foi realiza-
do no Estado do Rio Grande do Norte 
(12,5%), 02 estudos no Rio de Janeiro 
(25%) e 02 estudos no Paraná (25%). 
Em 03 (37,5%) artigos, têm-se o Bra-
sil como cenário de estudo. Assim, 
observou-se uma maior concentração 
de estudos nas regiões sudeste e sul 
do Brasil, o que remete à necessida-
de de desenvolver pesquisas em todo 
território brasileiro, e assim, refletir 
sobre diferentes formas de prevenção 
da mortalidade materna de acordo 
com o contexto social de cada região 
brasileira.

Ademais, vale destacar que os 
grandes centros de pesquisa se loca-
lizam no eixo Rio - São Paulo, além 
daqueles localizados no centro da 
região sul. Um exemplo de pesquisa 
importante é “Nascer no Brasil”, um 

inquérito nacional sobre parto e nasci-
mento coordenado pela pesquisadora 
Maria do Carmo Leal, realizado pela 
Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), em 
que o laboratório se localiza no Rio 
de Janeiro. 

Vale ressaltar que no eixo Rio – São 
Paulo apresentou taxas de mortalidade 
próximas a da região nordeste, que 
por sua vez, é uma região com mais 
vulnerabilidades sociais, e a princípio, 
se esperaria uma taxa de mortalidade 
materna maior. Isso pode ser explica-
do por meio da inferência em subno-
tificação dos óbitos maternos nessa 
região e pelo maior investimento na 
investigação das causas de óbitos ma-
ternos na região sudeste.

Observou-se que 04 artigos foram 
publicados em periódicos específicos 
de Enfermagem (Revista de Enferma-
gem UERJ e Revista da Escola de En-

fermagem Anna Nery). Esse achado 
corrobora para a identificação do en-
fermeiro na equipe da APS como um 
profissional interessado em refletir so-
bre a mortalidade materna e seu papel 
nas estratégias de enfrentamento da 
mesma. Há 03 artigos que foram pu-
blicados em Revistas com a temática 
de Saúde Pública e outros 03 em Re-
vistas de temática de APS. Isso pode 
sugerir o papel importante das polí-
ticas públicas de saúde e da Atenção 
Primária na promoção da saúde e na 
atenção integral à saúde da mulher 
para evitar o óbito materno.

Além disso, a cidade do Rio de Ja-
neiro possui em seu organograma ins-
titucional da Vigilância em Saúde uma 
gerência de análise de dados vitais, 
com equipes organizadas em Divisões 
de Vigilância em saúde nas Áreas Pro-
gramáticas. Uma das linhas de atuação 

A4

Mortalidade mater-
na: implicações para 
o Programa Saúde da 
Família

Rev. Enferm. UERJ 2009

Vulnerabilidades relacionadas ao óbito materno (sobretu-
do sociais, políticas, e relativas aos serviços de saúde); e 
medidas favoráveis à evitabilidade do óbito materno, no 
âmbito do Programa de Saúde da Família (PSF), conside-
radas vulnerabilidades institucionais correlacionadas.
discutir aspectos relativos à organização, gerência e 
assistência no PSF, importantes à prevenção da morte 
maternal.

A5

The effectiveness of 
community based
interventions to 
improve maternal 
and infant
health in the Northe-
ast of Brazil

Rev. Panam. Salud 
Pública

2002 Avaliar a eficácia de um projeto de intervenção com 
base na comunidade destinado a reduzir a mortalidade 
materna e infantil em um distrito urbano pobre da cidade 
de Natal, no Nordeste do Brasil.

Natal/RN

A6 

Práticas interdiscipli-
nares de acolhimen-
to, educação em 
saúde e avaliação 
pós-parto em grupo 
de puérperas

Rev. APS 2010 Refletir sobre a participação de mulheres em um grupo 
de puérperas, realizado por equipe multidisciplinar numa 
Policlínica de Saúde, no município de Niterói-RJ; identificar 
os motivos que levaram essas mulheres a participarem e 
analisar a visão das mesmas sobre este espaço.

Niterói / RJ

A7

O aborto como 
causa de mortalidade 
materna: um pensar 
para o cuidado de 
enfermagem

Escola Anna Nery Rev. 
Enfermagem

2010 Realizar uma reflexão acerca do aborto como causa de 
mortalidade materna.

Brasil

A8

Perfil da mortalidade 
materna por aborto 
no Paraná: 2003-

2005

Escola Anna Nery Rev. 
Enfermagem

2008 Identificar o perfil das mulheres que tiveram como causa 
de morte o aborto, no Estado do Paraná, no período entre 

2003 e 2005.

Paraná

Fonte: dados da pesquisa.
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da Secretaria Municipal da cidade do 
Rio de Janeiro é a Análise da Situação 
de Saúde, que tem em suas ações a in-
vestigação de óbitos de mulheres em 
idade fértil. As investigações são feitas 
pelas Declarações de Óbito e pelos 
Comitês de Mortalidade Materna(2) .

No que se refere às práticas edu-
cativas desenvolvidas na APS para 
prevenção da mortalidade materna 
encontradas nas publicações deste es-
tudo, apenas 02 artigos trazem expe-
riências desta prática para prevenção 
do óbito materno. 

Um estudo, inserido no corpus do-
cumental desta pesquisa, (A8) analisa 
uma prática educativa realizada em 
grupo de puérperas com objetivo de 
avaliação pós-parto e prevenção de 
óbito materno. No grupo, participa-
vam mulheres, familiares (em alguns 
momentos) e uma equipe multiprofis-
sional de saúde no formato de roda de 
conversa e a participação era livre. As 
reuniões tinham o objetivo de tirar dú-
vidas, facilitar o aprendizado, desmis-
tificar crenças e promover avaliação 
individual pós-parto. Observou-se for-
te aderência das mulheres participan-
tes dos grupos pelo fato do grupo não 
se dar em formato de palestra, mas tra-
tar-se de uma rede de apoio, de troca 
de experiências e de ampliação do co-
nhecimento sobre saúde reprodutiva e 
saúde da criança.

Destaca-se nesse estudo uma 
abordagem de Educação em Saúde 
que se aproxima da Educação Popu-
lar, em que não só o profissional de 
saúde é o detentor do saber. O saber 
popular também é valorizado, ouvi-
do e imprescindível para construção 
de conhecimento de forma coletiva. 
Tal abordagem é importante porque 
promove autonomia e considera as 
experiências vividas pelos usuários, 
além de promover melhores formas 
de encaminhar os problemas de saúde 
e buscar a qualidade de vida das po-
pulações(7) . Nota-se que os encontros 
coletivos podem ter contribuição dire-

ta para a diminuição da mortalidade 
materna.

Em outra experiência, a prática 
educativa está ligada à mudança de 
hábitos de saúde através da orienta-
ção de agentes comunitários de saúde 
(ACS) e de práticas educativas de en-
fermeiros em grupos ou na consulta de 
enfermagem. Esse tipo de prática ainda 
reflete um modelo tradicional de abor-
dagem de Educação em Saúde, o qual 
é verticalizado, centrado na doença e 
na busca por mudança de hábitos dos 
usuários. Ainda assim, atribui-se à im-
plementação de ACS e de tais práticas, 
a diminuição da mortalidade materna 
no cenário do estudo. Nesse sentido, 
entende-se que o acesso à informa-
ção e aos cuidados de saúde já trazem 
efeitos positivos para o enfrentamento 
de um problema de saúde.

No entanto, apesar de apenas 02 
experiências práticas de Educação 
em Saúde para prevenção da morta-
lidade materna, em todos os estudos 
incluídos foi apontada a importância 
e a necessidade de atividades educati-
vas para gestantes e puérperas para se 
evitar o óbito materno, uma vez que 
a Educação em Saúde é um caminho 
para garantir direitos e promover in-
formação. 

Outro fator importante que apare-
ce nos estudos é necessidade de for-
talecimento da Atenção Primária para 
redução da mortalidade materna. Em 
um dos estudos (A1), concluiu-se que 
a mortalidade materna está associada 
a inúmeros fatores, inclusive externos 
ao sistema de saúde, como: acessibili-
dade, qualidade da atenção à saúde, 
demora na identificação do problema, 
entre outros. Ou seja, a taxa de mor-
talidade materna não está associada 
apenas ao número de médicos disponí-
veis, mas ao nível de desenvolvimento 
e de recursos destinados à saúde.

Ainda no mesmo estudo, aponta-se 
que a medicina da família é a base da 
Atenção Primária e tem em sua prin-
cipal orientação as ações preventivas 

e o cuidado à saúde nos âmbitos in-
dividual e coletivo, com abordagem 
integral e contínua. Tais característi-
cas permitiram a redução das taxas da 
mortalidade materna no Brasil e nos 
países ibero-americanos. Estes resulta-
dos nos permitem inferir que as ações 
educativas preventivas e de promoção 
da saúde são imprescindíveis para que 
se evitem óbitos maternos.

Em outros estudos (A2, A4), a Aten-
ção Primária é essencial para diminui-
ção da mortalidade materna, uma vez 
que é a porta de entrada na rede de 
saúde e organiza o acesso aos níveis 
de atenção em saúde. É possível fazer 
a busca ativa de gestantes e acompa-
nhá-las, orientar as consultas de pré-
-natal e prováveis encaminhamentos 
para gestações de risco. O planeja-
mento das ações baseado nas necessi-
dades da população, o monitoramento 
da causa do óbito materno, o acesso 
aos serviços de saúde e a qualidade 
do cuidado são a base para prevenção 
da mortalidade materna nos cenários 
desses estudos.

É importante destacar que em 03 
estudos (A3, A7, A8) o aborto como 
causa de morte materna é um pro-
blema de saúde pública que deve ser 
enfrentado com urgência. A prática 
é criminalizada no Brasil, e por isso, 
na maioria das vezes, ocorre de for-
ma clandestina. O aborto clandestino 
é uma prática insegura, porém recor-
rente. Muitas mulheres não têm infor-
mação sobre como realizar o aborto e 
sobre suas consequências, o que au-
menta as chances de complicações no 
procedimento (chás, medicamentos, 
clínicas clandestinas).

Nestes estudos, o perfil das mu-
lheres acometidas por óbito materno 
em decorrência do aborto reflete as 
desigualdades sociais. Geralmente são 
mulheres jovens (entre 18 e 30 anos), 
negras, com baixa escolaridade e com 
baixa renda. No entanto, a maioria das 
mulheres que realizam o aborto pos-
sui uma relação estável com o parcei-
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ro, desmistificando o estereótipo das 
mulheres que recorrem à prática do 
aborto por terem se descuidado em re-
lações casuais. Além disso, tal cenário 
também reflete a violação de direitos 
humanos relacionada à desigualdade 
de gênero, o que nos chama atenção 
para a necessidade de ações de saúde 
que atendam à demanda da saúde re-
produtiva das mulheres.

DISCUSSÃO

Durante o período de 2005 a 2015, 
na região metropolitana do Estado do 
Rio de Janeiro, o número de casos de 
morte materna direta foi quase o do-
bro da indireta. A faixa etária das mor-
tes maternas ocorridas, predominante, 
ficou entre 20 e 39 anos (1.067 casos). 
No entanto, vale ressaltar que dos 15 
aos 19 anos, o número de casos tam-
bém é alto (15% do total de óbitos 
maternos). Mais de 93% das mortes 
ocorrem nos hospitais e 28 % ocorrem 
durante a gravidez, parto ou aborto, 
enquanto 57% ocorrem no puerpério 
até 42 dias pós-parto(4) .

É importante destacar o perfil das 
mulheres acometidas pela morte ma-
terna no Rio de Janeiro. Mais de 70% 
são negras ou pardas, 71% dessas mu-
lheres são solteiras, apenas 10% pos-
sui escolaridade completa e mais da 
metade não tem o ensino fundamental 
completo, evidenciando que essas mu-
lheres possuem baixa escolaridade(4) . 
Observa-se mais uma vez que a desi-
gualdade social é um fator importante 
que interfere na mortalidade materna, 
o que evidencia a necessidade de um 
planejamento em saúde e de políticas 
de saúde que permitam a atenção inte-
gral de qualidade à todas as mulheres 
de maneira igualitária. 

No Estado do Rio de Janeiro, mais 
de 90% dos óbitos maternos ocorrem 
por causas evitáveis(5) . A mortalida-
de materna é um indicador utilizado 
para avaliar as condições de saúde e 
o nível de desenvolvimento de uma 
população. Quanto maior a razão de 

mortalidade materna (RMM), maior a 
precariedade das condições e menor 
o grau de informação, de escolaridade 
e de acesso aos serviços de saúde(2) . 
Nesse sentido, entende-se que há ne-
cessidade de maior investimento do 
Estado na atenção à saúde reprodutiva 
da mulher. É necessário que as políti-
cas públicas sejam efetivas e o acesso 
aos serviços de saúde esteja disponí-
vel para as mulheres. Além, disso a má 
qualidade da assistência e a violência 
obstétrica também podem corroborar 
para a manutenção de altas taxas de 
mortalidade materna. 

Isto posto, é possível pensar que 
a atenção obstétrica ainda é precária, 
já que os óbitos maternos ocorrem, 
em sua maioria, por causas evitáveis, 
sendo por falha na assistência da APS, 
geralmente em virtude do acesso ao 
cuidado do pré-natal no primeiro tri-
mestre de gestação, que representa um 
indicador de avaliação da qualidade 
da Atenção Básica. 

É neste momento que se faz o aco-
lhimento, a escuta, a avaliação global 
e o plano de cuidado para o acompa-
nhamento da gestante. Dessa forma, 
é assegurado à gestante a solicitação 
de exames necessários, identificação 
de sinais e sintomas de alerta na gra-
videz, avaliação de risco gestacional, 
possíveis encaminhamentos para ser-
viços de referência e possíveis trata-
mentos(12) . 

Nesse contexto, a Educação em 
Saúde pode ser um caminho para que 
se evitem óbitos maternos, uma vez 
que além de acesso à informação, é 
responsável por criar subsídios para 
luta por acesso democrático à saúde. 
Além disso, educação sexual, plane-
jamento familiar, orientação de méto-
dos contraceptivos e informação sobre 
os direitos das mulheres são práticas 
educativas características da APS(9) . 
Dessa forma, os óbitos maternos por 
causas evitáveis sensíveis às ações da 
Atenção Primária devem ser pautas 
primordiais nas práticas educativas no 

cuidado à saúde da mulher. 
 Os enfermeiros identificam as 

ações educativas como uma das prin-
cipais práticas de cuidado na sua atu-
ação profissional(10) . Tais ações são 
associadas à promoção da saúde, à 
prevenção e controle de agravos, ao 
autocuidado e às orientações técnicas. 
No entanto, apesar da Educação em 
Saúde ser uma forma de criar vínculo 
com os usuários, não acontece de for-
ma emancipatória e é realizada de ma-
neira verticalizada. Dessa forma, valo-
riza-se a dimensão técnica do cuidado 
e os aspectos biológicos da saúde, em 
detrimento das questões sociais e da 
integralidade do cuidado(6,10) .

Observou-se que as práticas edu-
cativas ainda refletem o modelo bio-
médico tradicional de saúde, uma vez 
que negligenciam aspectos importan-
tes do perfil da mortalidade materna. 
A classe social, o acesso à educação, 
a idade, dentre outros fatores, não es-
tão ligados às dimensões técnicas da 
atenção à saúde, o que evidencia que 
a Educação em Saúde deve ir além de 
orientações técnicas às gestantes.

É importante destacar que a Educa-
ção em Saúde possui inúmeras abor-
dagens, que pode ser biologicista, 
com foco na doença e no indivíduo e, 
consequentemente, culpabiliza a víti-
ma e a responsabiliza por problemas 
estruturais e coletivos. Isso porque há 
uma clara desigualdade social que se 
reflete nas classes. Tal abordagem de 
educação em saúde aparece como um 
meio de normatizar hábitos individu-
ais ideais de vida para a população 
mais carente e parte-se da ideia que 
seu conhecimento é desqualificado 
e a mudança comportamental valida 
uma ação coletiva(13) .

No entanto, podem ser libertado-
ras e comprometidas com a transfor-
mação social e com as necessidades 
da população. A abordagem da Edu-
cação Popular valoriza e reconhece 
o saber popular, seu protagonismo e 
sua autonomia. Além disso, parte do 



2541Revista Nursing, 2018; 21 (247): 2535-2541

Tinoco, T.F.; Acioli, S.; Neto, M.; Silva, L.A. Mortalidade materna e a prática educativa na atenção primária à saúde

pressuposto que o processo saúde-do-
ença é resultado do contexto social e 
das condições de vida e de trabalho da 
população(7) . 

Nesse sentido, a abordagem da 
Educação Popular em saúde apare-
ce como um ato político, que visa a 
transformação social. Não se refere 
simplesmente à atividades em grupo, 
mas à uma construção coletiva de co-
nhecimento, que capacita os sujeitos 
para uma leitura crítica da sua realida-
de. Por isso, está claramente compro-
metida com os oprimidos e busca unir 
o saber popular ao saber científico no 
processo educativo. Para tanto, fomen-
ta e valoriza a organização social para 
possibilitar as lutas populares(7,13) .

A falta de conhecimento dos perfis 
e condições de saúde locais, além da 
falta de planejamento e organização 
das ações de saúde de forma partici-
pativa contribuem para a menor qua-
lidade da atenção à saúde reprodutiva 
e sexual da mulher e para aumento da 
morte materna(12) . Por isso, é impor-
tante reconhecer que o saber popular 
é construído pelas experiências con-
cretas e suas condições. É também im-

prescindível admitir o conhecimento 
popular produzido pelas classes subal-
ternas como de igual importância do 
conhecimento científico/acadêmico, 
já que interpreta a realidade a partir 
de sua vivência(13) .

Nota-se que a garantia do acesso 
à saúde é imprescindível para a pre-
venção da mortalidade materna. Para 
tanto, a APS associada a ações de Edu-
cação em Saúde são elementos que 
agem diretamente nessa prevenção 
através da territorialização, conheci-
mento das vulnerabilidades, vínculo, 
acesso à informação, proximidade 
das unidades de saúde, integralida-
de e longitudinalidade das ações de 
saúde(14) .

CONCLUSÃO

Através do presente estudo, 
pode-se concluir que a mortalidade 
materna não é produto apenas de 
aspectos biológicos e técnicos, mas é 
diretamente influenciada por questões 
socioeconômicas, além da relação 
com acesso aos serviços de saúde. 
Sendo assim, a sua prevenção deve 
estar associada a estratégias que 

aumentem a qualidade do cuidado à 
saúde da gestante e também promova 
sua autonomia e acesso à informações 
sobre seus direitos sexuais e 
reprodutivos.

Para tanto, é necessário que o per-
fil epidemiológico e sociodemográfico 
das gestantes de um determinado ter-
ritório seja conhecido e avaliado para 
que ações específicas sejam traçadas. 
Nesse contexto, a qualidade da APS 
é imprescindível para garantir acesso 
ao cuidado à saúde da mulher de for-
ma integral e longitudinal na rede de 
saúde, já que o vínculo, a busca ativa 
e o acompanhamento da gestante são 
elementos essenciais dos eixos orga-
nizacionais da atenção primária para 
prevenção de agravos à saúde.

Além disso, é necessário que a ges-
tante faça parte do planejamento de 
cuidado e tenha acesso à informação 
dos seus direitos e de suas possibili-
dades assistenciais. Nesse sentindo, 
a Educação em Saúde é uma estraté-
gia para construir coletivamente uma 
atenção à saúde da mulher de maior 
qualidade e que respeite o corpo e a 
individualidade de cada mulher. 
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